
São Luís, terça-feira, 19 de dezembro de 2023
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  EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE
  1º LEILÃO: 03 de janeiro de 2024, a partir das 09h30min*.

2º LEILÃO: 04 de janeiro de 2024, a partir das 13h30min*. (*horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 - Jardim Elisa - Embu
das Artes/SP, CEP 06833-160, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de
modo PRESENCIAL E/OU ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento Particular com eficácia de Escritura Pública, Alienação Fiduciária de imóvel
em Garantia, nº 0010065246, datado de 27/02/2020, firmado com os Fiduciantes JOÃO MARCOS DA PAZ OLIVEIRA, RG nº 2783623-SSP/PI,
CPF nº 024.233.503-92  e RAFAELA KELLE DA SILVA NASCIMENTO, RG nº 2932555-SSP/PI, CPF nº 055.031.873-93, residentes e domiciliados
em Teresina/Pl, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a  R$ 371.580,89 (trezentos e setenta e um
mil, quinhentos e oitenta reais e oitenta e nove centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela casa  situada
na Avenida Planalto (ant. Av. Ponte), nº 375, quadra 502, lote 55, bairro Planalto Formosa, em Timon/MA, com área de terreno de 300,00m² e área
construída de 123,11m², imóvel foreiro, melhor descrito na matrícula nº 4.028 do Cartório de Registro de Imóveis de Timon/MA. Cadastrado
na Prefeitura sob o nº 16267. Recai sobre o imóvel ação: processo nº 0808029-98.2022.8.10.0060. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad
corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO
LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 250.513,95 (duzentos e cinquenta mil, quinhentos e treze reais e
noventa e cinco centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97).  Se o caso, o leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro. Os
interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID
EXCHANGE (www.superbid.net), e se habilitar com antecedência de 24 horas úteis do início do leilão. Forma de pagamento e demais
condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL  NA LOJA SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) E NO SUPERBID EXCHANGE
(www.superbid.net). Informações:11-4950-9602 / imoveis.sac@superbid.net  (02.21109 – Dossiê).

EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 06.272.793/0001-84 - NIRE 21.300.006.869 | Código CVM nº 01660-8
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE 
NOVEMBRO DE 2023. 1. DATA, LOCAL e HORA: Em 10 de novembro de 2023, às 
9:00 horas, na sede da EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Luís, Estado do Maranhão, na 
Alameda A, Quadra SQS, n.º 100, Loteamento Quitandinha - Altos do Calhau, CEP: 
65.070-900. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação realizada por correio 
eletrônico, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. Presentes a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber: Augusto Miranda da 
Paz Júnior, Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima, José Silva Sobral Neto, Carlos 
Augusto Leone Piani, Alinez Martins Rabelo Costa, Rodrigo Villela Ruiz e Frederico 
Pinto Eccard. Todos estiveram presentes por videoconferência, em conformidade com 
o artigo 12, § 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. Augusto 
Miranda da Paz Júnior; Secretária: Sra. Maiana Cristina Bastos de Oliveira. 4. ORDEM 
DO DIA: Os membros do Conselho de Administração reuniram-se para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a celebração do Contrato de Prestação de Serviços 
entre a Companhia e demais distribuidoras de energia, a saber a Equatorial Pará 
Distribuidora de Energia SA., Equatorial Piauí Distribuidora de Energia SA., Equatorial 
Alagoas Distribuidora de Energia SA., Companhia Estadual de Distribuição de Energia 
Elétrica - CEEE-D, Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA e Equatorial Goiás 
Distribuidora de Energia SA. (“Distribuidoras”), na qualidade de contratantes, e a 
Equatorial Telecomunicações S.A (“Equatorial Telecom”), na qualidade de contratada; 
e (ii) autorizar os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para 
efetivar o quanto aprovado na presente reunião. 5. DELIBERAÇÕES: Após o exame 
e a discussão das matérias, os membros do Conselho de Administração presentes 
à reunião deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o 
quanto segue: 5.1 Aprovar, em conformidade com a Política de Partes Relacionadas do 
Grupo Equatorial, a celebração do Contrato de nº 00654 2023 referente a Prestação de 
Serviços entre a Companhia e as demais Distribuidoras, na qualidade de contratantes, 
e a Equatorial Telecom, na qualidade de contratada, conforme minuta arquivada na 
sede da Companhia e com a devida anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL, por meio do Despacho de nº 4.116, emitido em 30 de Outubro de 2023. 
Consignar que o Contrato de Prestação de Serviços pactuado entre as partes tem por 
objeto o fornecimento de solução Fortinet por meio do Enterprise Agreement Program, 
incluindo o fornecimento de materiais pela contratada em favor das contratantes, 
com vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura do contrato, e 
valor global estimado de R$ 943.709.690,56 (novecentos e quarenta e três milhões, 
setecentos e nove mil, seiscentos e noventa reais e cinquenta e seis centavos). 
5.2 Autorizar os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para 
efetivar o quanto aprovado na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada. Certifico o registro em 22/11/2023 sob o n° 20231353642. Carlos André de 
Moraes Pereira, Secretário-Geral,JUCEMA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO-MA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023-PMR-MA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 210/2023 – PMR-MA. A Prefeitura Municipal de Ro-
sário -MA, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade  Pregão Eletrônico nº 26/2023 – PMR-MA, 
do tipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de Preços para Futura e Eventual Con-
tratação de empresa Especializada no fornecimento de água mineral não gasosa, acondicionada 
em garrafões de 20 litros, garrafas pet de 500 ml e 300 ml e copos de polietileno de 200 ml, 
para atender a demanda da Sede da Prefeitura Municipal de Rosário/MA,  em sessão pública 
eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 04/01/2024 que será condu-
zido pelo seu Pregoeiro, através do Portal de Compras da Prefeitura de Rosário, disponível em 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal 
nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/13, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Comple-
mentar nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações, bem como aplicando-se sub-
sidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações. O edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados no Portal de Compras da Prefeitura de Rosário, em www.por-
taldecompraspublicas.com.br, e site da Prefeitura Municipal de Rosário/MA https://www.
rosario.ma.gov.br/. Rosário - MA, 06 de dezembro de 2023. Moises Nascimento Castro Filho 
- Pregoeiro – Rosário/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO-MA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2023-PMR-MA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 209/2023 – PMR-MA. A Prefeitura Municipal de Ro-
sário -MA, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade  Pregão Eletrônico nº 27/2023 – PMR-MA, 
do tipo Menor Preço por Item, objetivando o Registro de Preços para Futura e Eventual Con-
tratação de empresa para aquisição de Recarga de Gás tipo doméstico (GLP – gás liquefeito 
de petróleo) e botijão de gás vazio com capacidade de 13k, para atender as demandas da Pre-
feitura e Secretarias do Município de Rosário - MA,  em sessão pública eletrônica a partir das 
15:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 04/01/2024 que será conduzido pelo seu Pregoeiro, 
através do Portal de Compras da Prefeitura de Rosário, disponível em www.portaldecompras-
publicas.com.br, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto 
Federal nº 7.892/13, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto 
Federal nº 8.538/15 e alterações, bem como aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 
8.666/1993 e suas alterações. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Por-
tal de Compras da Prefeitura de Rosário, em www.portaldecompraspublicas.com.br, e site da 
Prefeitura Municipal de Rosário/MA https://www.rosario.ma.gov.br/. Rosário - MA, 06 de 
dezembro de 2023. Moises Nascimento Castro Filho - Pregoeiro – Rosário/MA.

EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 06.272.793/0001-84 - NIRE: 21.3.0000686-9

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE DE-
ZEMBRO DE 2023. 1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 12 dias do mês de dezembro de 
2023, às 9:00 horas, na sede social da Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia 
S.A. (“Companhia”), na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, na Alameda A, Quadra 
SQS, nº 100, Loteamento Quitandinha, Altos do Calhau, CEP 65.070-900. 2. CONVOCA-
ÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia em exercício, nos termos do artigo 12, 
caput, do estatuto social da Companhia. 3. PRESENÇA: Presentes por videoconferência, 
em conformidade com o artigo 12, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, 
os seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia: Srs. Rodrigo Ville-
la Ruiz, Frederico Pinto Eccard, Augusto Miranda da Paz Júnior, Carlos Augusto Leone 
Piani, José Silva Sobral Neto, Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima e Alinez Martins 
Rabelo Costa. 4. MESA: Presidente: Sr. Augusto Miranda da Paz Júnior; Secretária: Sra. 
Maiana Cristina Bastos de Oliveira. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a: (i) aprovação, 
nos termos do artigo 13, alínea (l), do estatuto social da Companhia, da realização da 10ª 
(décima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quiro-
grafária, em série única, para distribuição pública, da Companhia, no valor total de 
R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na data de emissão (“Emissão” e “De-
bêntures”, respectivamente), a ser formalizada por meio da celebração do “Instrumento 
Particular de Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversí-
veis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, em 
Rito de Registro Automático de Distribuição, da Equatorial Maranhão Distribuidora de 
Energia S.A.” (“Escritura de Emissão”), nos termos do artigo 59, parágrafo primeiro, da 
Lei das Sociedades por Ações e da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme al-
terada (“Lei 12.431”), as quais serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, destinada exclusivamente a investidores profissionais, con-
forme definidos nos artigos 11 e 13 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”), 
nos termos do artigo 26, inciso V, alínea “a”, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) autorização à Diretoria da Companhia e/ou aos 
procuradores da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários à realiza-
ção, formalização, aperfeiçoamento, conclusão e implementação da Emissão e da Ofer-
ta, incluindo (a) a contratação dos prestadores de serviço e do Coordenador Líder (con-
forme definido abaixo); (b) a negociação de condições comerciais da Emissão no âmbito 
da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e dos 
demais documentos da Oferta; (c) a celebração dos documentos no âmbito da Emissão 
e da Oferta, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e todo e qual-
quer aditamento a tais documentos, em especial a celebração do aditamento à Escritura 
de Emissão de forma a prever a taxa final da Remuneração (conforme definido abaixo) 
das Debêntures; e (iii) ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados pela di-
retoria da Companhia e/ou por procuradores da Companhia para implementação dos 
itens (i) e (ii) acima. 6. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão da matéria constante 
na ordem do dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimida-
de de votos, sem ressalvas: (i) nos termos do artigo 13, alínea (l), do estatuto social da 
Companhia, a realização da Emissão e da Oferta, que possuirá as seguintes caracterís-
ticas e condições principais: (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 10ª (déci-
ma) emissão de debêntures da Companhia; (b) Data de Emissão: Para todos os fins e 
efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15 de dezembro de 2023 (“Data 
de Emissão”); (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emis-
são”); (d) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de 
Emissão, será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (e) Número de Sé-
ries: A Emissão será realizada em série única; (f) Quantidade de Debêntures: Serão 
emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures no âmbito da Oferta; (g) Prazo e Data de 
Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das De-
bêntures em razão da ocorrência de seu resgate antecipado, resgate da totalidade das 
debêntures decorrente de oferta de resgate antecipado e/ou do vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme os termos previstos na Escritura 
de Emissão, as Debêntures terão prazo de 8 (oito) anos, contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 15 de dezembro de 2031 (“Data de Vencimento”); (h) Enqua-
dramento do Projeto: As Debêntures contarão com o incentivo previsto no artigo 2º da Lei 
nº 12.431, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”), da Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de julho de 2022, da Resolu-
ção do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019 (“Resolução CMN 4.751”), ou de 
normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade 
dos recursos captados na Emissão das Debêntures aplicados no custeio das despesas 
já incorridas e/ou a incorrer relativas ao Projeto (conforme definido abaixo), tendo em 
vista o enquadramento do Projeto como projeto prioritário pelo Ministério de Minas e 
Energia (“MME”), por meio da Portaria do MME nº 2.581/SNTEP/MME, de 12 de setem-
bro de 2023, publicada no Diário Oficial da União em 18 de setembro de 2023 (“Porta-
ria”); (i) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures: As Debêntures 
serão emitidas sob forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certifica-
dos de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme definido abaixo). Adicional-
mente, será reconhecido, como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato 
expedido pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) em nome dos Debentu-
ristas para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (j) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Compa-
nhia; (k) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, 
caput, da Lei das Sociedades por Ações; (l) Direito de Preferência: Não haverá direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; 
(m) Fiança: Observada a implementação da Condição Suspensiva (conforme definido 
abaixo), em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas (i) as obrigações re-
lativas ao pontual e integral pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário Atu-
alizado (conforme definido abaixo) das Debêntures, da Remuneração, dos Encargos 
Moratórios (conforme definido abaixo) e dos demais encargos, relativos àsDebêntures, 
quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de vencimento antecipa-
do das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emis-
são; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas 
pela Companhia nos termos das Debêntures, incluindo obrigações de pagar honorários, 
despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obriga-
ções relativas ao Banco Liquidante (conforme definido abaixo), ao Escriturador, à B3, ao 
agente fiduciário que venha a ser contratado no âmbito da Emissão (“Agente Fiduciário”) 
e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) as obrigações de ressar-
cimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas 
venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manuten-
ção e/ou excussão das garantias, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judi-
ciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão de tais garantias, sujeito à imple-
mentação da Condição Suspensiva, a Equatorial Energia S.A., inscrita no Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
03.220.438/0001-73 (“Equatorial Energia”) se obrigará a outorgar fiança, em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (“Fiança”), nos termos e condições 
descritos na Escritura de Emissão. As obrigações assumidas pela Equatorial Energia na 
Fiança vigorarão até o vencimento das Debêntures. A eficácia da Fiança está sujeita à 
implementação de condição suspensiva, nos termos dos artigos 125 e 126 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor, estando a sua plena eficácia con-
dicionada à não renovação da concessão explorada pela Companhia, objeto do “Contra-
to de Concessão nº 060/2000-ANEEL”, celebrado entre a Companhia e a União Federal, 
por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL (“ANEEL”) em 11 de 
agosto de 2000, com vencimento em 11 de agosto de 2030, conforme aditado (“Contrato 
de Concessão”), com antecedência de, no mínimo, 6 (seis) meses do prazo de venci-
mento da concessão objeto do referido Contrato de Concessão (“Condição Suspensiva”); 
(n) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas 
para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de 
Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financei-
ramente por meio da B3, e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 
- Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as nego-
ciações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, 
sendo certo que as negociações das Debêntures no mercado secundário deverão obser-
var as regras previstas na legislação aplicável; (o) Destinação dos Recursos: Os Recur-
sos Líquidos (conforme definido abaixo) captados pela Companhia por meio da integra-
lização das Debêntures serão destinadosnos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 
12.431, e do Decreto 8.874 ao custeio das despesas já incorridas e/ou a incorrer relativas 
ao Projeto, sendo certo que referidos recursos serão integralmente alocados no paga-
mento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados ao Projeto 
que ocorreram em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses contados da data 
de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta, conforme detalhado na Escritura 
de Emissão. Para fins da Escritura de Emissão e desta ata, define-se (1) “Recursos Lí-
quidos” como o Valor Total da Emissão, deduzidos os custos e despesas incorridos para 
realização da Emissão; e (2) “Projeto” como o projeto de expansão, renovação ou melho-
ria da infraestrutura de distribuição de energia elétrica, não incluídos os investimentos 
em obras do Programa “LUZ PARA TODOS” ou com participação financeira de terceiros, 
constantes do Plano de Desenvolvimento da Distribuição - PDD de referência, apresen-
tado à ANEEL no Ano Base (A) de 2023, nos termos da Portaria; (p) Repactuação Pro-
gramada das Debêntures: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
(q) Amortização das Debêntures: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da 
totalidade das Debêntures em razão da ocorrência de Resgate Antecipado Facultativo 
Total (conforme definido abaixo) das Debêntures, resgate da totalidade das Debêntures 
decorrente da Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) e/ou do venci-
mento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, o pagamento da amorti-
zação das Debêntures será realizado em 3 (três) parcelas anuais e consecutivas, sendo 
certo que o pagamento da primeira parcela de amortização deverá ocorrer em 15 de 
dezembro de 2029 e a última na Data de Vencimento das Debêntures, conforme crono-
grama de amortização a ser previsto na Escritura de Emissão; (r) Atualização Monetária 
das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata tempo-
ris por Dias Úteis (conforme definido abaixo), desde a primeira Data de Integralização 
(conforme definido abaixo) das Debêntures até a data do seu efetivo pagamento, sendo 
o produto da atualização incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou ao 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures automaticamente (“Atualização Monetá-
ria” e “Valor Nominal Unitário Atualizado”, respectivamente), e calculado de acordo com a 
fórmula prevista na Escritura de Emissão; (s) Remuneração das Debêntures: Sobre o 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios prefixa-
dos correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis, equivalentes ao maior entre (i) o percentual correspondente à 
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com venci-
mento em 15 de agosto de 2030, a ser verificada após o fechamento de mercado do Dia 
Útil imediatamente anterior à data do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido 
abaixo), conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na inter-
net (http://www.anbima.com.br), acrescida exponencialmente de 0,70% (setenta centési-
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; ou (ii) 6,30% 
(seis inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, confor-
me o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração das Debêntures será cal-
culada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. A Escritura de Emis-
são será aditada para refletir a taxa final da Remuneração, sem necessidade de aprova-
ção prévia dos titulares das Debêntures e/ou de qualquer aprovação societária adicional 
pela Companhia e/ou pela Equatorial Energia; (t) Data de Pagamento da Remuneração: 
Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures, resgate da totalidade das Debêntures decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmen-
te a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de junho de 
2024, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 15 (quinze) dos meses de junho 
e dezembro de cada ano, até Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data 
de Pagamento da Remuneração”). Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles 
que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil imediatamente anterior à data de pagamen-
to prevista na Escritura de Emissão; (u) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço 
de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas, a qualquer momento, 
a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início de 
distribuição, a ser divulgado nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, durante o 
período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160, de 

acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribuição (conforme abai-
xo definido). O preço de integralização das Debêntures (i) na primeira Data de Integrali-
zação será o seu Valor Nominal Unitário; e (ii) nas Datas de Integralizaçãoposteriores à 
primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntu-
res, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de 
Integralização até a data da efetiva integralização, podendo, ainda, em qualquer Data de 
Integralização, serem subscritas com ágio ou deságio, conforme poderá vir a ser defini-
do, a exclusivo critério do Coordenador Líder, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou 
o deságio, conforme o caso, será o mesmo para todas as Debêntures subscritas e inte-
gralizadas em uma mesma data de integralização (“Data de Integralização”). A integrali-
zação das Debêntures será à vista e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, 
na Data de Integralização; (v) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá reali-
zar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, a seu exclusivo critério, e 
deverá abranger a totalidade das Debêntures (não sendo permitido o resgate parcial), 
devendo ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualda-
de de condições a todos os Debenturistas, para aceitar a oferta de resgate antecipado 
das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos 
na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). Considerando que as Debên-
tures contarão com o incentivo previsto na Lei 12.431, para a Oferta de Resgate Anteci-
pado deverão ser observadas as regras previstas na referida Lei, as regras expedidas 
pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis e, além disso, observado o 
prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre 
a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado ou outro que venha a ser au-
torizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis. O valor a ser pago em relação a 
cada uma das Debêntures no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado será equivalente 
ao saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido (i) da Remune-
ração devida até a data do efetivo resgate antecipado, calculada pro rata temporis, a 
partir da primeira Data de Integralização ou da data de pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso até a data do efetivo resgate; e (ii) se for o caso, 
do prêmio de resgate indicado no edital da Oferta de Resgate Antecipado, que caso 
existente, não poderá ser negativo; (w) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Compa-
nhia poderá optar, a seu exclusivo critério, por realizar o resgate antecipado facultativo da 
totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), nos termos da Reso-
lução CMN 4.751 ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e de-
vidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei 12.431, com consequente can-
celamento das Debêntures efetivamente resgatadas, desde que se observem: (i) o prazo 
médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre a Data 
de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures ou 
outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis; (ii) o 
disposto no inciso II do §1 do artigo 1°, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e de-
mais legislações ou regulamentações aplicáveis; e (iii) os termos e condições estabele-
cidos na Escritura de Emissão. Não será admitido o resgate antecipado facultativo parcial 
das Debêntures. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, o 
valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures será equiva-
lente ao valor indicado no item “(i)” ou no item “(ii)” abaixo, dos 2 (dois), o que for maior, 
observado, ainda, o disposto no inciso III, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751: (i) Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido (a) da Remuneração das Debên-
tures, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização das Debêntu-
res ou a Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, 
conforme o caso, inclusive, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures, exclusive; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures; ou (ii) valor pre-
sente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Uni-
tário Atualizado das Debêntures, acrescido (a) da respectiva Remuneração das Debên-
tures, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesou-
ro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próximo à duration remanes-
cente das Debêntures, na data do Resgate Antecipado Facultativo Total, utilizando-se a 
cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computa-
dores (http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à 
data do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado de acordo com a fórmula previs-
ta na Escritura de Emissão, (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures; (x) Amortização 
Extraordinária Facultativa: As Debêntures não estão sujeitas à amortização extraordiná-
ria facultativa; (y) Aquisição Facultativa: Observado o previsto na Resolução da CVM nº 
77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”), a Companhia poderá, a seu exclusi-
vo critério, após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão ou prazo inferior 
que venha a ser autorizado pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado 
disposto nos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431, no artigo 55, pará-
grafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 86 da Resolução CVM 160 e na 
regulamentação aplicável da CVM, adquirir Debêntures, por valor igual ou inferior ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, devendo tal fato constar do relatório 
da administração e das demonstrações financeiras da Companhia, ou por valor superior 
ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, sendo que a Companhia deverá, 
previamente à aquisição, enviar comunicação individual aos Debenturistas, com cópia 
para o Agente Fiduciário, ou publicar anúncio, nos termos previstos na Escritura de Emis-
são, sobre sua intenção, observado o disposto no artigo 19 e seguintes da Resolução 
CVM 77 ou norma da CVM que venha a substituí-la. As Debêntures adquiridas pela 
Companhia nos termos da Escritura de Emissão poderão, a critério da Companhia, per-
manecer em tesouraria, ser novamente colocadas no mercado ou ser canceladas, sendo 
certo que deverá ser observada a forma que vier a ser regulamentada pelo CMN, em 
conformidade com o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 12.431. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da 
Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remu-
neração aplicável às demais Debêntures; (z) Local de Pagamento: Os pagamentos refe-
rentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Compa-
nhia nos termos da Escritura de Emissão serão realizados pela Companhia, (i) no que se 
refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, à 
Remuneração, aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam cus-
todiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou, com relação 
aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede da 
Companhia, conforme o caso; (aa) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Companhia de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da 
Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Atualização Monetária e da Re-
muneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a 
data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento, incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, inde-
pendentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e 
não compensatória, de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (bb) Vencimento 
Antecipado: Observado o disposto na Escritura de Emissão, as obrigações relativas às 
Debêntures deverão vir a ser consideradas antecipadamente vencidas pelo Agente Fidu-
ciário, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial, em razão da ocorrência de 
determinados eventos, os quais serão descritos na Escritura de Emissão. Caso as obri-
gações relacionadas às Debêntures sejam consideradas antecipadamente vencidas, a 
Companhia estará obrigada a efetuar o pagamento da totalidade das Debêntures, pelo 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, calcula-
da pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou desde a Data de Paga-
mento da Remuneração imediatamente anterior, até a data do efetivo pagamento, sem 
prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, e de quaisquer 
outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emis-
são; (cc) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de dis-
tribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição, nos termos do 
disposto na Resolução CVM 160, sob regime de garantia firme de colocação pelo Coor-
denador Líder, para o Valor Total da Emissão, nos termos do “Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série 
Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da 10ª 
(Décima) Emissão da Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.”, a ser celebra-
do entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), com a inter-
mediação de instituição intermediária registrada na CVM, nos termos da regulamentação 
específica (“Coordenador Líder”); (dd) Público-alvo da Oferta: O público-alvo da Oferta é 
composto exclusivamente por Investidores Profissionais; (ee) Plano de Distribuição: O 
plano de distribuição será organizado pelo Coordenador Líder e seguirá os procedimen-
tos descritos no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de Distribuição, tendo 
como público-alvo exclusivamente Investidores Profissionais (“Plano de Distribuição”). 
(ff) Banco Liquidante e Escriturador: O Banco Liquidante da Emissão será o Itaú Uniban-
co S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaqua-
ra, CEP 04.344-902, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidan-
te”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidan-
te na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão) e o escriturador da Emis-
são será o Itaú Corretora de Valores S.A. instituição financeira com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, 
parte, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.194.353/0001-64 
(“Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o 
Escriturador na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (gg) Procedi-
mento de Coleta de Intenções de Investimentos (Procedimento de Bookbuilding): Será 
adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coor-
denador Líder, sem recebimento de reservas e sem lotes mínimos ou máximos, para 
verificação da demanda das Debêntures e definição da taxa final da Remuneração (“Pro-
cedimento de Bookbuilding”); (hh) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automati-
camente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista 
na Escritura de Emissão até o 1° (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento 
coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valo-
res a serem pagos. Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na Escritura 
de Emissão, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecu-
niária realizada por meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja 
sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil; 
(ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária da Companhia que não seja realizada 
por meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na cidade 
de São Luís, Estado do Maranhão, e que não seja sábado ou domingo; (iii) com relação 
a qualquer obrigação pecuniária da Equatorial Energia que não seja realizada por meio 
da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São 
Luís, Estado do Maranhão, ou em Brasília, Distrito Federal, e que não seja sábado ou 
domingo; e (iv) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de 
Emissão, qualquer dia que não seja sábado ou domingo ou feriado (a) na cidade de São 
Luís, Estado do Maranhão, com relação à Companhia; (b) na cidade de São Luís, Estado 
do Maranhão, ou em Brasília, Distrito Federal com relação à Equatorial Energia; e 
(ii) Demais características e condições: As demais características das Debêntures e da 
Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão. (ii) a autorização à diretoria da 
Companhia e/ou aos procuradores da Companhia para praticar todos e quaisquer atos 
necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento, conclusão e implementação 
da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, no que se refere à (a) contrata-
ção do Coordenador Líder para realizar a distribuição das Debêntures no âmbito da 
Oferta e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão, à Oferta, tais como o 
Escriturador, o Banco Liquidante, o Agente Fiduciário, agência de classificação de risco 
e os assessores legais, dentre outros prestadores de serviços que se fazerem necessá-
rios, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva 
prestação de serviço e assinar os respectivos contratos, (b) a negociação de condições 
comerciais da Emissão no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição 
e dos demais documentos da Oferta; (c) a celebração da (c.1) Escritura de Emissão; 
(c.2) do Contrato de Distribuição, para contratação do Coordenador Líder; e (c.3) dos 
demais documentos eventualmente necessários à condução da Emissão e da Oferta, e 
todo e qualquer aditamento aos documentos mencionados nos itens (c.1) a 
(c.3) anteriores, em especial a celebração do aditamento à Escritura de Emissão de for-
ma a prever a taxa final da Remuneração das Debêntures; e (iii) a ratificação de todos e 
quaisquer atos até então adotados pela diretoria da Companhia ou por procuradores da 
Companhia para a implementação das deliberações acima. 7. ENCERRAMENTO E 
LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente as-
sembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada. 
Certifico o registro em 15/12/2023 sob o nº 20231546874. Carlos André de Moraes 
Pereira, Secretário-Geral, JUCEMA.
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